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Domingo, 20 de Julho de 2025
Decr eto que autoriza exploracao de hangar es € anulado ap6s acéo
doMP

A Justicajulgou procedente acéo proposta pelo Ministério Publico do Estado de Mato Grosso e anulou o
Decreto Municipal de Tangara da Serra n® 295/2020, que permitia a exploragdo econémica por particular de
hangares do aerédromo municipal, sem qualquer contrapartida de interesse publico em beneficio da
sociedade local. O empreendimento foi cedido pelo Municipio para uso exclusivo de um empresario da
cidade por um periodo de 30 anos.

O Ministério Publico argumenta que, além de ndo ter levado em consideracdo o interesse publico paraa
permisséo da exploracéo da area, 0 Municipio acabou permitindo o uso de imovel que néo estalocalizado em
suaintegralidade em érea publica. Foi constatado durante as investigacfes que os hangares também ocupam
uma érea que foi doada ao Aeroclube de Tangara da Serraem junho de 1999. “E evidente a existéncia de um
vicio de legalidade na prépria proposta de doacdo, uma vez que a parte ndo € alegitima proprietaria das areas
paradispor delas’, afirmou o MPMT.

Além de anular o decreto que autorizou a exploragdo do local, a Justica também acolheu o pedido do
Ministério Publico e determinou ao Municipio de Tangara da Serra que adote as medidas necessérias para
demarcar as areas publicas localizadas no ambito do aerédromo municipal. Foi estipulado um prazo de 180
dias para arealizacdo dos levantamentos, corregdes e registro em cartorio das &reas publicas ja adquiridas e
daguel as que 0 Municipio pretende adquirir no futuro.

Na sentenca, o juiz Raul Lara Leite autorizou o Municipio atomar posse dosimdéveis paradar continuidade
de forma emergencial aos servigos publicos prestados nos hangares, de modo a ndo afetar a populagéo que
depende dos servicos de aviagdo, inclusive aeronaves para prestar socorros de satide.

O descumprimento das obrigacdes impostas na sentenca sujeitara 0 Municipio ao pagamento de multa diéria
no valor de R$ 30 mil. A sentencafoi proferida no dia 24 de novembro.

Notificagdo — Antes de ingressar com a agéo, o Ministério Publico do Estado de Mato Grosso recomendou ao
atual prefeito do municipio que revogasse a Permisséo de Uso concedida ao empresario, em razéo das
irregularidades constatadas no ato administrativo que autorizou a permissdo. Também foi recomendado que
fossem tomadas medidas urgentes para demarcar as areas publicas |ocalizadas no aerédromo municipal. O
MPMT esclarece, no entanto, que nenhuma providénciafoi adotada pelo Executivo municipal.
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